
AD\915058PT.doc PE496.318v02-00

PT Unida na diversidade PT

PARLAMENTO EUROPEU 2009 - 2014

Comissão dos Assuntos Constitucionais

2012/2223(INI)

10.10.2012

PARECER
da Comissão dos Assuntos Constitucionais

dirigido à Comissão dos Assuntos Externos

sobre as cláusulas de defesa mútua e solidariedade: dimensões políticas e 
operacionais
(2012/2223(INI))

Relator (*): Andrew Duff

(*) Comissão associada - artigo 50.º do Regimento



PE496.318v02-00 2/10 AD\915058PT.doc

PT

PA_NonLeg



AD\915058PT.doc 3/10 PE496.318v02-00

PT

SUGESTÕES

A Comissão dos Assuntos Constitucionais insta a Comissão dos Assuntos Externos, 
competente quanto à matéria de fundo, a incorporar as seguintes sugestões na proposta de 
resolução que aprovar:

1. Citação 

Proposta de resolução Alteração

– Considerando a decisão de dissolver a 
Assembleia da UEO;

2. Citação 6-A (nova)

Proposta de resolução Alteração

– Tendo em conta os artigos 4.º e 5.º do 
Tratado do Atlântico Norte,

3. Considerando B-A (novo)

Proposta de resolução Alteração

B-A. Considerando que a segurança e o 
combate ao terrorismo internacional são 
vistos como uma prioridade para a UE; 
que é necessária uma resposta e uma 
estratégia comum de todos os Estados-
Membros;

4. Considerando C-A (novo)

Proposta de resolução Alteração

C-A. Considerando que os atuais desafios 
à segurança incluem muitos perigos 
complexos e em constante mutação como, 
por exemplo, o terrorismo internacional, a 
proliferação de armas de destruição 
maciça, os Estados em desintegração, os 
conflitos contidos e os intermináveis, a 
criminalidade organizada, as 
ciberameaças, a penúria de fontes de 
energia, a degradação ambiental e 
respetivos riscos para a segurança, as 
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catástrofes naturais ou provocadas pelo 
Homem, as pandemias, inter alia;

5. Considerando C-B (novo)

Proposta de resolução Alteração

C-B. Considerando que a UE reconhece 
uma ordem internacional baseada num 
multilateralismo efetivo assente no direito 
internacional e que tal é expressão da 
convicção dos europeus de que nenhuma 
nação tem capacidade para enfrentar 
sozinha as novas ameaças;

6. N.° 1 

Proposta de resolução Alteração

1. Insta os Estados-Membros, a Comissão e 
a Vice-Presidente/Alta Representante a 
fazer uma utilização plena do potencial de 
todas as disposições relevantes do Tratado, 
e principalmente da cláusula de defesa 
mútua e da cláusula de solidariedade, para 
facultar aos europeus uma política de 
seguros sólida contra riscos de segurança, 
com base numa melhor relação custo 
eficácia e numa justa repartição dos 
encargos e divisão dos custos;

1. Insta os Estados-Membros, a Comissão e 
a Vice-Presidente/Alta Representante a 
fazer uma utilização plena do potencial de 
todas as disposições relevantes do Tratado, 
e principalmente da cláusula de defesa 
mútua e da cláusula de solidariedade, para 
garantir a segurança solidária de todos os 
Estados-Membros e assegurar a todos os 
cidadãos europeus o benefício das 
mesmas garantias de segurança e de um 
nível igual de proteção contra ameaças 
convencionais e não convencionais, tendo 
em conta a necessidade de uma melhor 
relação custo eficácia e uma justa 
repartição dos encargos e divisão dos 
custos;

7. N.º 2-B (novo)

Proposta de resolução Alteração 

2-B. Embora reafirme que a proteção da 
integridade territorial e dos cidadãos 
continua a ser a prioridade da política de 
defesa, insta o Conselho a adotar a 
abordagem da NATO, que intervém em 
caso de circunstâncias inevitáveis em que 
é necessária a prevenção de ameaças 
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externas, a fim de promover os interesses 
dos aliados em matéria de segurança, e 
quando se torna necessária a projeção de 
forças;

8. N.° 4

Proposta de resolução Alteração

4. Realça o amplo leque de instrumentos 
disponibilizados à União e aos Estados-
Membros para enfrentar acontecimentos 
extraordinários em espírito de 
solidariedade, como o Mecanismo de 
Proteção Social, o Fundo de 
Solidariedade e a possibilidade de 
conceder apoio financeiro e económico 
em casos onde se verifiquem graves 
dificuldades, tal como previsto no artigo 
122.º do TFUE; recorda igualmente o 
compromisso para o desenvolvimento de 
solidariedade política mútua na política 
externa e de segurança de acordo com o 
artigo 24.º do TUE; sublinha que o objetivo 
das cláusulas de solidariedade e defesa 
mútua não é substituir nenhum destes 
instrumentos, mas complementá-los face às 
situações de ameaça ou danos 
extraordinários, e principalmente em casos 
nos quais a resposta requeira coordenação 
política de elevado nível e o envolvimento 
das forças militares;

4. Realça a necessidade de a UE 
continuar a desenvolver uma abordagem 
global para fazer face às ameaças e aos 
desafios mundiais, apoiando-se no amplo 
leque de instrumentos disponibilizados à 
União e aos Estados-Membros, 
designadamente, em último recurso, em 
meios militares; recorda igualmente o 
compromisso para o desenvolvimento de 
solidariedade política mútua na política 
externa e de segurança de acordo com o 
artigo 24.º do TUE; sublinha que o objetivo 
das cláusulas de solidariedade e defesa 
mútua não é substituir nenhum destes 
instrumentos, mas complementá-los face às 
situações de ameaça ou danos 
extraordinários, e principalmente em casos 
nos quais a resposta requeira coordenação 
política de elevado nível e o envolvimento 
das forças militares;

9. N.° 6 

Proposta de resolução Alteração

6. Lembra os Estados-Membros da sua 
inequívoca obrigação de ajuda e assistência 
através de todos os meios ao seu alcance 
caso um Estado-Membro seja vítima de 
uma agressão armada no seu território; 
sublinha que, embora uma agressão em 
grande escala contra um Estado-Membro 
pareça improvável num futuro próximo, a 
defesa territorial tradicional e a defesa 
contra novas ameaças devem ser uma 
prioridade na agenda; recorda também 

6. Relembra aos Estados-Membros a sua 
inequívoca obrigação, nos termos do 
artigo 42.º, n.º 7, do TUE, de ajuda e 
assistência através de todos os meios ao 
seu alcance caso um Estado-Membro seja 
vítima de uma agressão armada no seu 
território; recorda também que, na sua 
grande maioria, os Estados-Membros da 
União Europeia são membros da NATO, 
pelo que a Política Comum de Segurança 
e Defesa da União deve ser compatível e 
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que o Tratado estipula que, para os países 
da UE que pertencem à Organização do 
Tratado do Atlântico Norte, a NATO 
continua a ser a base da sua defesa 
coletiva e o fórum para a implementação 
da mesma, e que os compromissos e 
cooperação na área da defesa mútua 
devem ser coerentes com os compromissos 
assumidos com a NATO;

coerente com os compromissos assumidos 
com a NATO, respeitando 
simultaneamente a autonomia da UE;
regista a especificidade das políticas de 
segurança e defesa dos Estados-Membros 
da UE que não são membros da NATO, 
mas observa, contudo, que a cláusula de 
assistência mútua da UE jamais deve ser 
ativada sem consultar a NATO e procurar 
obter o respetivo compromisso;

10. N.° 7

Proposta de resolução Alteração

7. Realça simultaneamente a também
importante necessidade de preparação para 
situações que envolvam Estados-Membros 
da UE que não pertencem à NATO ou 
territórios de Estados-Membros da UE fora 
da área do Atlântico Norte e, por 
conseguinte, não abrangidas pelo Tratado 
de Washington, ou para situações em que 
não seja alcançado um acordo ou ação 
coletiva no seio da NATO;

7. Realça ao mesmo tempo a igualmente
importante necessidade de preparação para 
situações que envolvam Estados-Membros 
da UE que não pertencem à NATO ou 
territórios de Estados-Membros da UE fora 
da área do Atlântico Norte e, por 
conseguinte, não abrangidas pelo Tratado 
de Washington, ou para situações em que 
não seja alcançado um acordo ou ação 
coletiva no seio da NATO, nomeadamente 
no que respeita à utilização das suas 
capacidades, como previsto no Acordo 
"Berlim Mais";

11. N.° 9

Proposta de resolução Alteração

9. Salienta a importância da dissuasão e, 
por conseguinte, a necessidade de os países 
europeus possuírem capacidades militares 
credíveis; encoraja os Estados-Membros a 
reforçarem os seus esforços no 
desenvolvimento da capacidade militar 
colaborativa, nomeadamente através das 
iniciativas complementares «Pooling and 
Sharing» e «Smart Defence» da UE e da 
NATO, que representam um caminho 
bastante importante a seguir numa época 
de contenção em orçamentos de defesa;

9. Salienta a importância da dissuasão e, 
por conseguinte, a necessidade de os países
europeus possuírem capacidades militares 
credíveis; encoraja os Estados-Membros a 
reforçarem os seus esforços no 
desenvolvimento da capacidade militar 
colaborativa, nomeadamente através das 
iniciativas complementares «Pooling and 
Sharing» e «Smart Defence» da UE e da 
NATO, que representam um caminho 
bastante importante a seguir numa época 
de contenção em orçamentos de defesa; 
reitera, neste contexto, o seu apelo para 
que o trabalho da Agência Europeia de 
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Defesa seja plenamente respeitado e 
explorado pelos ministérios da defesa 
nacionais; incentiva, além disso, os 
Estados-Membros e o SEAE a 
prosseguirem o debate com vista ao 
estabelecimento da cooperação 
estruturada permanente prevista no 
Tratado de Lisboa;

12. N.º 9-A (novo) 

Proposta de resolução Alteração

9-A. Considera que, para consolidar a sua 
cooperação, tanto a NATO como a União 
Europeia deveriam concentrar-se no 
reforço das suas capacidades básicas, 
melhorar a interoperabilidade e 
coordenar as suas doutrinas, 
planificações, tecnologias, equipas e 
métodos de treino;

13. N.° 10

Proposta de resolução Alteração

10. Reitera o seu apelo à harmonização 
sistemática de requisitos militares e a um 
processo de aquisição e planeamento da 
defesa da UE harmonizados, 
correspondentes ao nível de ambição da 
UE e coordenados com o Processo de 
Planeamento de Defesa da NATO; tendo 
em conta o maior nível de garantias de 
segurança fornecido pela cláusula de 
defesa mútua, encoraja os 
Estados-Membros a considerarem a 
cooperação multinacional no 
desenvolvimento das capacidades e, caso 
apropriado, a especialização como 
princípios fundamentais do planeamento da 
sua defesa;

10. Reitera o seu apelo à harmonização 
sistemática de requisitos militares e a um 
processo de aquisição e planeamento da 
defesa da UE harmonizados, 
correspondentes ao nível de ambição da 
UE e coordenados com o Processo de 
Planeamento de Defesa da NATO; tendo 
em conta o maior nível de garantias de 
segurança fornecido pela cláusula de 
defesa mútua, encoraja os Estados-
Membros a considerarem a cooperação 
multinacional no desenvolvimento das 
capacidades e, caso apropriado, a 
especialização geográfica e no plano das 
funções como princípios fundamentais do 
planeamento da sua defesa;

14. N.° 15
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Proposta de resolução Alteração

15. Sublinha a necessidade de prevenir 
todos os riscos morais, na medida em que 
alguns Estados-Membros podem confiar
excessivamente na solidariedade dos 
demais e não investir o suficiente na sua 
própria segurança e capacidade de 
resposta em caso de catástrofe; salienta a 
responsabilidade primordial dos Estados-
Membros no que se refere à proteção civil 
e segurança no seu próprio território;

15. Sublinha a necessidade de os Estados-
Membros investirem nas suas próprias 
capacidades em matéria de segurança e 
resposta a catástrofes e de não confiarem
excessivamente na solidariedade dos 
demais; salienta a responsabilidade 
primordial dos Estados-Membros no que se 
refere à proteção civil e segurança no seu 
próprio território;

15. N.° 16

Proposta de resolução Alteração

16. Considera que a cláusula de 
solidariedade deve ser invocada em 
situações que sobrecarreguem as 
capacidades do Estado-Membro afetado ou 
requeiram uma resposta multissetorial que 
envolva vários intervenientes; sublinha que 
solidariedade também significa a obrigação 
de investir em capacidades nacionais 
adequadas;

16. Considera que a cláusula de 
solidariedade deve ser invocada em 
situações que sobrecarreguem as 
capacidades do Estado-Membro afetado ou 
requeiram uma resposta multissetorial que 
envolva vários intervenientes; sublinha que 
solidariedade também significa a obrigação 
de investir em capacidades nacionais e 
europeias adequadas; 

16. N.° 32
[Deslocar o n.º 32 e inseri-lo a seguir ao n.º 27] 

17. N.° 33

Proposta de resolução Alteração

33. Convida os Estados-Membros a trocar
melhores práticas sobre formas de otimizar 
os seus procedimentos nacionais de 
coordenação em situação de crise e a 
interação com a UE dos seus centros 
nacionais de coordenação em situação de 
crise;

33. Convida os Estados-Membros a 
reforçarem as respetivas capacidades de 
prestação e receção de assistência, assim 
como de troca de melhores práticas sobre 
formas de otimizar os seus procedimentos 
nacionais de coordenação em situação de 
crise e a interação com a UE dos seus 
centros nacionais de coordenação em 
situação de crise; é seu entender que 
devem também ser considerados o 
planeamento e a realização de exercícios 
adequados de resposta a situações de crise 
à escala da UE, abrangendo tanto as 
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estruturas de resposta nacionais como as 
estruturas apropriadas da UE;

18. N.º 33-A (novo)

Proposta de resolução Alteração

33-A. Considera que, para garantir o bom 
funcionamento da cláusula de 
solidariedade após a sua ativação, é 
fundamental estabelecer as ligações 
processuais e organizacionais necessárias
entre os serviços competentes dos 
Estados-Membros;

19. N.° 35

Proposta de resolução Alteração

35. Recorda que a cláusula de 
solidariedade requer que o Conselho 
Europeu avalie regularmente as ameaças à 
União; considera que essas avaliações 
devem ser efetuadas no mínimo a dois 
níveis diferentes: a longo prazo no 
Conselho europeu, num processo que deve 
também fomentar o raciocínio estratégico 
que se refletirá em otimizações futuras da 
Estratégia Europeia de Segurança e da 
Estratégia de Segurança Interna, bem como 
através de análises completas mais 
frequentes das ameaças atuais;

35. Recorda que a cláusula de 
solidariedade requer que o Conselho 
Europeu avalie regularmente as ameaças à 
União e coordene este exercício com os 
parceiros da NATO; considera que essas 
avaliações devem ser efetuadas no mínimo 
a dois níveis diferentes: a longo prazo no 
Conselho europeu, num processo que deve 
também fomentar o raciocínio estratégico 
que se refletirá em otimizações futuras da 
Estratégia Europeia de Segurança e da 
Estratégia de Segurança Interna, bem como 
através de análises completas mais 
frequentes das ameaças atuais;
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